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2016, referente à execução orçamental de dezembro
de 2015;

ii) RFTP — corresponde à soma das receitas do IRS e
do IVA constantes do mapa I, anexo à presente lei, sendo
desconsideradas eventuais retificações das mesmas para
mais no decurso do ano de 2015;

iii) RFS — corresponde ao valor da retenção na fonte
em sede de sobretaxa, a arrecadar por referência ao período
de janeiro a dezembro de 2015, entregue nos cofres do
Estado até ao fim do mês de janeiro de 2016;

c) As importâncias retidas nos termos dos n.os 5 a 9,
que, quando superiores à sobretaxa devida, após as de-
duções previstas nas alíneas anteriores, conferem direito
ao reembolso da diferença.

3 — O crédito fiscal a atribuir nos termos da alínea b)
do n.º 2 e os eventuais reembolsos a concretizar são sub-
traídos à receita inscrita no Orçamento do Estado.

4 — Aplicam-se à sobretaxa em sede de IRS as regras
de liquidação previstas nos artigos 75.º a 77.º do Código
do IRS e as regras de pagamento previstas no artigo 97.º
do mesmo Código.

5 — Não se aplica à sobretaxa o disposto no artigo 95.º
do Código do IRS.

6 — As entidades devedoras de rendimentos de tra-
balho dependente e de pensões são, ainda, obrigadas a
reter uma importância correspondente a 3,5 % da parte do
valor do rendimento que, depois de deduzidas as retenções
previstas no artigo 99.º do Código do IRS e as contribui-
ções obrigatórias para regimes de proteção social e para
subsistemas legais de saúde, exceda o valor da retribuição
mínima mensal garantida.

7 — Encontra-se abrangido pela obrigação de retenção
prevista no número anterior o valor do rendimento cujo
pagamento ou colocação à disposição do respetivo bene-
ficiário incumba, por força da lei, à segurança social ou
a outra entidade.

8 — A retenção na fonte prevista nos números ante-
riores é efetuada no momento do pagamento do rendi-
mento ou da sua colocação à disposição dos respetivos
titulares.

9 — Aplica-se à retenção na fonte prevista nos n.os 5
a 7 o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 42/91, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 134/2001, de 24 de abril, e pela Lei n.º 64-B/2011, de
30 de dezembro, com as necessárias adaptações.

10 — As entidades que procedam à retenção na fonte
prevista nos n.os 5 a 7 encontram-se obrigadas a declarar
esses pagamentos na declaração prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS.

11 — O documento comprovativo previsto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS deve conter
menção dos montantes da retenção na fonte efetuada ao
abrigo dos n.os 5 a 7.

12 — A receita da sobretaxa reverte integralmente para
o Orçamento do Estado, nos termos dos artigos 10.º-A,
10.º-B e 88.º da lei de enquadramento orçamental, apro-
vada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e
republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho.

13 — Nos termos do número anterior, a receita da so-
bretaxa não releva para efeitos de cálculo das subvenções
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º e no artigo 26.º
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

14 — A AT divulga periodicamente as informações
relativas à evolução da receita relevante para efeitos da
alínea b) do n.º 2.

Artigo 192.º

Alteração ao Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

O artigo 87.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 87.º

[...]

1 — A taxa do IRC é de 21 %, exceto nos casos
previstos nos números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 193.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro

É aditado o artigo 24.º-A ao Decreto-Lei n.º 492/88,
de 30 de dezembro, que disciplina a cobrança e reem-
bolsos do IRS e do IRC, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 172-A/90, de 31 de maio, 160/2003, de 19 de julho,
124/2005, de 3 de agosto, e 150/2006, de 2 de agosto, e
pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, com a se-
guinte redação:

«Artigo 24.º-A

Reembolsos a pessoas coletivas

1 — O membro do Governo responsável pela área
das finanças pode, através de despacho, autorizar a
Autoridade Tributária e Aduaneira a efetuar reembolsos
em condições diferentes das estabelecidas nos artigos
anteriores, relativamente aos sujeitos passivos de im-
posto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

2 — O despacho referido no número anterior pode
determinar a obrigatoriedade de os sujeitos passivos,
em determinadas situações, apresentarem documentos
ou informações relativos à sua atividade, sob pena de
o reembolso não se considerar devido.»

CAPÍTULO XIII

Impostos indiretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 194.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

Os artigos 18.º, 29.º, 34.º, 78.º, 78.º-A, 78.º-B, 78.º-C,
78.º-D e 94.º do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26
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